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Julgamento do Mérito do TEMA 0416 pelo STF (4ª Seção) 
(Paradigma RE 635347) 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou não, de
forma de pagamento de débito oriundo de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela União, a título de
complementação do FUNDEF, com os artigos 60, §1º, do ADCT e 100 da Constituição Federal.

Tese firmada: 1. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em
desacordo com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos. 2. Sendo tal obrigação
imposta por título executivo judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos termos do art. 100 da
Constituição Federal.

Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 416 da repercussão geral, deu parcial
provimento ao recurso extraordinário, para determinar que o pagamento da complementação da União ao
FUNDEF observe a sistemática dos precatórios (art. 100 da CF/1988). Foram fixadas as seguintes teses: 1. "A
complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a
média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos". 2. "Sendo tal obrigação imposta por título
executivo judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal", nos
termos do voto do Relator. Afirmou suspeição o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a
30.6.2023.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Especiais; FUNDEF/Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença; Precatório

Andamento do
Processo

2

Julgamento do Mérito do TEMA 0788 pelo STF (2ª Seção) 
(Paradigma ARE 848107) 

Questão submetida a julgamento: Discute, à luz do art. 5º, II e LVII, da Constituição Federal, a recepção, ou
não, pela Carta Magna de 1988 do art. 112, I, do Código Penal, segundo o qual a prescrição da pretensão
executória começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para a acusação.

Tese firmada: O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa a
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correr do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que nasce
para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao
princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC 43, 44 e 54.

Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 788 da repercussão geral, negou
provimento ao agravo em recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
e declarou a não recepção pela Constituição Federal da locução "para a acusação", contida na primeira parte do
inciso I do artigo 112 do Código Penal, conferindo-lhe interpretação conforme à Constituição de forma a se
entender que a prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para
ambas as partes, aplicando-se este entendimento aos casos em que i) a pena não foi declarada extinta pela
prescrição e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12.11.2020. Tudo nos termos do
voto do Relator, vencido o Ministro Alexandre de Moraes, que conhecia do agravo no recurso extraordinário e, no
mérito, dava provimento ao recurso extraordinário e divergia quanto à modulação dos efeitos do julgado, ao
entendimento de que não devem se aplicar apenas às decisões com trânsito em julgado. Por unanimidade, foi
fixada a seguinte tese: "O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente
começa a correr do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em
que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal
Federal ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC 43, 44 e
54". Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023.

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Extinção da Punibilidade; Prescrição
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Julgamento do Mérito do TEMA 1043 pelo STF (2ª Seção) 
(Paradigma RE 1175650) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 5º, inciso II; 37, §§ 4º e 5º; e 129, § 1º, da
Constituição Federal, a possibilidade da utilização da colaboração premiada, instituto de direito penal, no âmbito
das ações de improbidade administrativa.

Tese firmada: É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito
civil, em ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público, observando-se
as seguintes diretrizes: (1) Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao juiz, para análise, o
respectivo termo, as declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o
colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na
homologação: regularidade, legalidade e voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos casos
em que o colaborador está ou esteve sob efeito de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º da
referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do agente colaborador, desacompanhadas de outros elementos de
prova, são insuficientes para o início da ação civil por ato de improbidade; (3) A obrigação de ressarcimento do
dano causado ao erário pelo agente colaborador deve ser integral, não podendo ser objeto de transação ou
acordo, sendo válida a negociação em torno do modo e das condições para a indenização; (4) O acordo de
colaboração deve ser celebrado pelo Ministério Público, com a interveniência da pessoa jurídica interessada e
devidamente homologado pela autoridade judicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo Ministério Público
ficam preservados até a data deste julgamento, desde que haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham
sido devidamente homologados em Juízo e regularmente cumpridos pelo beneficiado.

Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.043 da repercussão geral, negou
provimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “É constitucional a utilização da colaboração
premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade
administrativa movida pelo Ministério Público, observando-se as seguintes diretrizes: (1) Realizado o acordo de
colaboração premiada, serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador e
cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu defensor,
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oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na homologação: regularidade, legalidade e voluntariedade
da manifestação de vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de
medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º da referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do
agente colaborador, desacompanhadas de outros elementos de prova, são insuficientes para o início da ação civil
por ato de improbidade; (3) A obrigação de ressarcimento do dano causado ao erário pelo agente colaborador
deve ser integral, não podendo ser objeto de transação ou acordo, sendo válida a negociação em torno do modo
e das condições para a indenização; (4) O acordo de colaboração deve ser celebrado pelo Ministério Público,
com a interveniência da pessoa jurídica interessada e devidamente homologado pela autoridade judicial; (5) Os
acordos já firmados somente pelo Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, desde que
haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham sido devidamente homologados em Juízo e regularmente
cumpridos pelo beneficiado." Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a
30.6.2023.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos Administrativos;
Improbidade Administrativa
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Julgamento do Mérito do 698 TEMA pelo STF (3ª Seção) 
(Paradigma RE 684612) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se os limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de
fazer ao Estado, consistentes na realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de
obras que atendam o direito social da saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção.

Tese firmada: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos
poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades
a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados
para alcançar o resultado; 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por
concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações
sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP).

Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 698 da repercussão geral, deu parcial
provimento ao recurso extraordinário para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos à origem,
para novo exame da matéria, de acordo com as circunstâncias fáticas atuais do Hospital Municipal Salgado Filho
e com os parâmetros aqui fixados, nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, Redator para o acórdão,
vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski (Relator) e Edson Fachin, que negavam provimento ao recurso, e os
Ministros Alexandre de Moraes e André Mendonça, que davam provimento ao recurso extraordinário para
restabelecer a sentença de improcedência do pleito inicial. Nesta assentada, o Ministro Luiz Fux reajustou seu
voto para acompanhar o Ministro Roberto Barroso. Foi fixada a seguinte tese: “1. A intervenção do Poder
Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou
deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra,
em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à
Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado; 3. No caso
de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo
remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da
sociedade civil de interesse público (OSCIP)”. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias
Constitucionais; Serviços; Saúde; Liquidação; Cumprimento; Execução; Obrigação de Fazer; Não Fazer
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Julgamento do Mérito do TEMA 1001 pelo STF (3ª Seção) 
(Paradigma RE 910552) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 30, 37 e 61 da Constituição da República a
constitucionalidade de norma municipal que veda ao Município a celebração de contratos com agentes públicos
municipais e respectivos parentes, até o terceiro grau.

Tese firmada: É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa
suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes
de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos
municipais.

Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.001 da repercussão geral, deu
provimento parcial ao recurso, para interpretar o art. 96 da Lei Orgânica do Município de Francisco Sá conforme a
Constituição, de modo a excluir a proibição de contratação de pessoas ligadas, por matrimônio ou parentesco,
afim ou consanguíneo, até o terceiro grau inclusive, ou por adoção, a servidores municipais que não ocupem
cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, Redator para o
acórdão, vencidos os Ministros Cármen Lúcia (Relatora), Edson Fachin e Alexandre de Moraes, nos termos de
seus respectivos votos. Foi fixada a seguinte tese: “É constitucional o ato normativo municipal, editado no
exercício de competência legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de
agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos
demais servidores públicos municipais”. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de
Constitucionalidade
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Julgamento dos Embargos de Declaração do TEMA 1120 pelo STF (2ª 
Seção) 

(Paradigma RE 1297884) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, parágrafo único, 37, caput, 58, § 2º, inciso I,
e 65 da Constituição Federal, a validade de acórdão que, em controle incidental, mediante a interpretação de
normas regimentais das Casas Legislativas, declarou a inconstitucionalidade formal do artigo 4º da Lei
13.654/2018, o qual revogou o artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, alterando o crime de roubo majorado
pelo emprego de arma.

Tese firmada: Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal,
quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais, é defeso ao Poder Judiciário exercer o
controle jurisdicional em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas meramente regimentais das
Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4237089
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1001
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4835462
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1120
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1120


Anotações NUGEPNAC: O Tribunal, por maioria, acolheu os embargos de declaração a fim de, suprindo a
omissão apontada, retificar a tese fixada no presente tema de repercussão geral, nos seguintes termos: "Em
respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal, quando não
caracterizado o desrespeito às normas constitucionais, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle
jurisdicional em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas meramente regimentais das Casas
Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis, nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, Redator
para o acórdão, vencidos os Ministros Dias Toffoli (Relator), Cármen Lúcia e Alexandre de Moraes. Plenário,
Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023.

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes contra o Patrimônio; Roubo Majorado; Parte Geral; Aplicação da Penal.
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Afetação do TEMA 1202 pelo STJ (2ª Seção) 
(Paradigmas RESP 2050195 e RESP 2029482) 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de aplicação da fração máxima de majoração prevista no art.
71, caput, do Código Penal, nos crimes de estupro de vulnerável, ainda que não haja a indicação específica do
número de atos sexuais praticados.

Anotações NUGEPNAC: A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos
(RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, não suspendeu a tramitação de processos, conforme proposta da Sra.
Ministra Relatora. 

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; crimes contra a Dignidade Sexual; Estupro de vulnerável; Aplicação da
Pena.

Andamento do
Processo

8

Afetação do TEMA 1204 pelo STJ (3ª Seção) 
(Paradigmas RESP 1962089 e RESP 1953359) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se as obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo
admissível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha
do credor.

Anotações NUGEPNAC: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos
(RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: ?As obrigações ambientais possuem natureza
propter rem, sendo admissível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos
sucessores, à escolha do credor.? e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de
direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO; DIREITO AMBIENTAL; Área de Preservação Permanente; Indenização
por dano ambiental; Legitimidade Ativa e Passiva.
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Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Prescrição da execução da pena começa a contar da decisão definitiva para todas as partes (Tema
788)

Justiça Militar estadual pode decretar perda de posto e graduação de militares por qualquer tipo de
crime (Tema 1200)

STF vai rediscutir competência da Anvisa para proibir cigarros com aditivos (Tema 1252)

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

Justiça 4.0: Prevjud é apresentado a 500 servidores e magistrados da Justiça Federal

Codex: repositório de dados do Judiciário atinge 144 milhões de processos armazenados

Combate ao tráfico humano é tema de novo curso oferecido pelo CNJ

Corregedorias dos tribunais irão padronizar estatísticas sobre prisões provisórias

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas é tema do terceiro episódio da série “Decisões
Paradigmáticas”

TNU revisa tese relacionada ao direito de celetistas ao benefício do seguro-desemprego. (Tema 224)

III Jornada de Direito Processual Civil recebeu 555 propostas de enunciados

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais
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Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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